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ÓRUM PALI.A BAPTISTA

CONVÊNIO N" O3 H 11018-T PE, Cl IJ2BRAD0 ENTRE OTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, COM A IN IERVI MIÊNCIA DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS ALTERNATIVAS -
VEPA. E CENTRO SOCIAL DOM . OÃO DA COSTA. NA FORMA ABAIXO ADUZIDA.

0 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO E! IADO DE PERNAMBUCO, com sede à Praça da República, s/n°, bairro de
Santo Antônio. Reeífe/PE. ii.-crilo i i CGC/MF sob o n° 11.431.327/0001-34. daqui por diante denominado
TRIBUNAL, neste ato reprew ntado i ir seu Presidente, Desembargador ADALBERTO DE OLIVEIRA MELO.
brasileiro, casado, magistrado, esideni e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF/MF n°. 051.466.234-49. portador
da Cédula de Identidade n" K10.925 SSP/PE, com a interveniência da VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS
ALTERNATIVAS, denominai u VEP >. criada pela Lei Complementar n°03l. de 02/01/2001. doravante denominada,
simplesmente. VEPA. por sei repres mame legal. Juiz de Direito FLÁVIO AUGUSTO FONTES DE LIMA,
brasileiro, casado, magistrado, inseriu no CPF/MF sob o n.° 521.542.204-44, portador da Cédula de Identidade n °
1733609 - SSP/PF. residente i domic iado nesta cidade do Recife/PE. e o CENTRO SOCIAL DOM JOÃO DA
COSTA, com sede na Rua Aeaiaca. u° 70. Alto José do Pinho. Ccp n° 52210-240. inscrito no CNPJ sob o n°
11.018.520/0001-48. daqui poi liante enominado INSTITUIÇÃO CONVENIADA, neste ato representado por sua
representante legal, a Sra. Ir. M tria Lo -s Teixeira, inscrita no CPF/MF sob o n" 144.888.684-87. portadora da Cédula
de Identidade n" 1.040.868 SSP-PE, u a entre si. justo c acordado celebrar o presente Convênio, conforme Processo
SEI n°0018504-21.2017.8.17.> U7. qu se regerá pela Lei n°7.210/84 e pela Lei n.°8.666/93. no que couber, mediante
as cláusulas e estipulações que nuluan nte outorgam e estabelecem na forma abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA -1>( Oli.li: O:

Implantação e funcionamento d ' PRO' .RAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À
COMUNIDADE, em instalaçi es da | ópria Instituição Conveniada. implementando uma política de valorização da
pena restritiva de direitos, na m idalida le prestação de serviços à comunidade, de forma a alcançar a reinserção social
do sentenciado e. consequentemente, vitar a reincidência criminal e o efeito deletério que o encarceramento pode
produzir.

CLÁUSULA SEGUNDA - D >S CO IPETENCIAS:

Para consecução do objetivo de crilo n cláusula primeira, compete aos CONVENENTES:

1 - Ao TRIBUNAL, com intei veniêm ia da VEPA:

a. Fiscalizar e supervisit lar, ati és do Juízo da VEPA e de sua equipe de apoio especializado em Psicologia e
Serviço Social, o lun ionam nto do PROCiRAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Á COMI SIDAI li - PSC:

b. Realizar visita à IN.N I TUIÇ. ) C< )NVENIADA. a fim de apresentar o teor do presente Termo de Convênio
e Plano de Trabalho além le preencher o formulário de "Cadastro da Entidade" antes de iniciar os
procedimentos de ene. ninhai ento de cumpridores de prestação de serviços;

c. Disponibilizar o seu i >rpo té- uico para prestar orientação e capacitação a servidores/funcionários indicados
pela INSTITUIÇÃO ONVI N1ADA para atuarem no PROCiRAMA DE EXECUÇÃO DA PENA DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À(OMUNIDADE:

d. Acompanhai e orienta o cum iiilor de prestação de serviços integralmente, de formaa
favorecer o efetivo cui iprimei lo da pena:

c. Realizar avaliação psii ilógic: e social dos cumpridores anteriormente ao encaminhamento aos equipamentos
públicos, para início ti efeth cumprimento da prestação de serviços à comunidade:

I. Consultar através de i lefone u outro meio de comunicação o gestor ou servidor indicado antes de realizar
encaminhamento paia nício i 'tivo do cumprimento da pena:
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